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Mentira faz da eleição pano de fundo
Redes de extrema direita atacam os governos federal e estadual e tentam manter a tensão ideológica em meio ao desastre gaúcho

S
e o prefeito de Porto Alegre, 
Sebastião Melo (MDB), e o 
governador gaúcho Eduar-
do Leite (PSDB) são res-

ponsabilizados pelos estudiosos 
em meio ambiente por não te-
rem preparado a cidade e o estado 
adequadamente para enfrentar o 
desastre climático que atingiu o 
Rio Grande do Sul, nas redes de 
extrema direita a culpa recai toda 
sobre o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva. Ele e alguns ministros 
têm sido os principais alvos de no-
tícias falsas sobre a tragédia. O pa-
no de fundo da disputa ideológica 
é um só: as eleições municipais de 
outubro, que habitualmente ser-
vem de termômetro para as gerais, 
como a de 2026.

A estratégia de desgaste ficou 
evidente no pagamento do Auxílio 
Reconstrução, de R$ 5,1 mil, para 
as famílias atingidas pelas chuvas 
— efetivado assim que as prefeitu-
ras encaminham à União o cadas-
tro dos atingidos. Há localidades 
onde o procedimento demora por 
causa da falta de estrutura das ad-
ministrações municipais, mas há, 
também, a percepção de que a re-
lação de beneficiados demora a ser 
entregue ao governo federal apenas 
porque o prefeito é adversário do 
PT ou de Lula.

Nas redes da extrema direita, as 
simpatias do bolsonarismo se vol-
tam para Sebastião Melo — que, a 
princípio, é candidato à reeleição 
em Porto Alegre e pretende contar 
com o apoio de Jair Bolsonaro. Um 
caso semelhante ao de Ricardo Nu-
nes, também do MDB, que busca o 
segundo mandato em São Paulo. 
Os dois não fazem acenos explíci-
tos ao ex-presidente, mas querem 
canalizar para eles os votos anti-PT 
e anti-esquerda.

Subida no tom

Desde os primeiros dias da tra-
gédia, a disseminação de mentiras 
tem causado impacto nas ações de 
resgate e reconstrução. Mas se in-
tensificaram depois de dois movi-
mentos, ambos do governo fede-
ral: 1) a indicação de Paulo Pimenta 
para a Secretaria Extraordinária da 
Presidência da República de Apoio 
à Reconstrução do Rio Grande do 
Sul; e 2) a conexão direta com as 
prefeituras para a liberação de ver-
bas às pessoas atingidas e para in-
vestimentos na recuperação dos 
danos causados pela inundação.

No primeiro caso, a coloca-
ção de Pimenta na função de 
interlocutor do governo federal 
dentro do Rio Grande do Sul é 
encarada como uma “interven-
ção” no estado, e trampolim pa-
ra que chegue cacifado à disputa 
do governo gaúcho, em 2026. No 
segundo, os adversários de Lula 
creem que a liberação de recur-
sos diretamente às prefeituras 
é para a cooptação de adversá-
rios — sem contar que os gesto-
res locais que são do PT ou con-
tarão com o apoio do partido se-
rão turbinados com uma enxur-
rada de verbas federais.

Mas, na guerrilha das fake ne-
ws, quem pretende expô-la sofre 
intensa campanha de difamação 
e descrédito. A artilharia extremis-
ta se volta contra instituições de 
checagem de fatos ou acadêmi-
cas, que se dedicam ao estudo das 
mentiras nas redes sociais.

Uma delas é o Laboratório de 
Estudos de Internet e Redes Sociais 
(NetLab), da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), que des-
de o início da crise gaúcha vem mo-
nitorando a desinformação sobre 
o desastre. Exemplo disso é o arti-
go que o deputado federal Marcel 
van Hattem (Novo-RS) publicou, 

em um jornal do Paraná, acusan-
do a instituição da UFRJ de ser um 
“serviço político para Lula e o PT, 
pago pelo Tesouro”.

Outra é a Agência Lupa, que 
além de publicar um guia para 
que o usuário de rede social não se 
deixe enganar por notícias falsas, 
atraiu a ira dos extremistas quan-
do desmascarou algumas fake ne-
ws que circularam sobre a tragé-
dia gaúcha. Uma delas se relacio-
nava a um áudio de um homem 
que relatou, enquanto ajudava no 
resgate de pessoas ilhadas pela 
enchente, ter recolhido um be-
bê morto pensando tratar-se de 

um boneco. O mesmo áudio afir-
mava que havia corpos boiando 
no bairro Mathias Velho, em Ca-
noas. O Corpo de Bombeiros Mi-
litar do estado, porém, negou os 
dois episódios.

Logo no começo das operações 
no Rio Grande do Sul, diante das 
hostilidades sofridas por grupos de 
militares que atuavam nos resgas-
tes, o ministro da Defesa, José Mú-
cio Monteiro, fez um apelo. “Seria 
ótimo que usassem o talento que 
têm de criar fake news para nos 
ajudarem a salvar vidas”, clamou.

Acordo

Em 22 de maio, a Advocacia-Ge-
ral da União (AGU) convocou os re-
presentantes das plataformas Goo-
gle/YouTube, Meta, TikTok, X, Kwai 
e LinkedIn para se compromete-
rem a moderar e controlar o que 
é publicado e enfrentar a onda de 
notícias falsas sobre a tragédia. As 
big techs assinaram um protocolo 
para “promover a integridade” das 
informações sobre o desastre.

O compromisso, porém, pare-
ce não estar sendo levado a sério. 
Segundo o NetLab da UFRJ, o You-
Tube, o Facebook e o TikTok têm 
permitido que canais lucrem di-
vulgando falsidades sobre a tragé-
dia ou conteúdos negacionistas a 
respeito das mudanças climáticas.

“Em menor escala, conteúdos 
conspiracionistas alegam que 
culpar as ações humanas sobre o 
clima é um pretexto do governo 
e da mídia para ocultar a verda-
de: que o desastre foi planejado 
e visa submeter a população e o 
agronegócio ao controle de gran-
des grupos mundiais”, diz um tre-
cho do relatório Enchentes no Rio 
Grande do Sul — Uma análise da 
desinformação multiplataforma 
sobre o desastre climático, ao qual 
o Correio teve acesso.

Desde que tornou-se secretário extraordinário para o estado, Pimenta é apontado como interventor. Leite também não é poupado pelos extremistas

Rafa Nedermayer/Agência Brasil
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Não é preciso ser um cientista para per-
ceber que o clima em todas as regiões da 
terra está mudando e que essas mudanças 
põem em risco nosso modo de vida. Com 
o conhecimento que a humanidade ad-
quiriu do fim do século 18 até agora, é pos-
sível distinguir com bastante acerto o que 
tem origem em causas naturais e o que 
é provocado pela ação do homem. Esse 
conhecimento nos dá o poder de intervir 
nesses processos, para mitigá-los ou para 
nos adaptarmos às suas consequências.

Hoje, no Brasil ou em qualquer de-
mocracia, a política divide as pessoas 
em quase tudo e, como não poderia dei-
xar de ser, divide também quanto à ques-
tão ambiental. Se ninguém pode em sã 
consciência negar o fato das mudanças 
climáticas, uma grande parte das pes-
soas prefere acreditar que elas não têm 
relação com a ação humana e, portanto, 
não tem cabimento políticas ambientais 

que custam caro. É um ponto de vista de-
sesperado que, levado às últimas conse-
quências, nos manterá passivos até que 
as mudanças se tornem irreversíveis.

Se o negacionismo é mais presente 
na direita política mais radical, não é in-
felizmente sua exclusividade. A esquer-
da, com suas agendas de soberania e de 
desenvolvimento a qualquer custo, sem 
falar nos ressentimentos coloniais, não 
é capaz de dar passos efetivos no com-
bate à mudança do clima. Seu discurso 
é politicamente correto, mas, na prática, 
ela tem outras prioridades.

Uma pessoa razoável não pode ter di-
ficuldades em perceber que a ação do ho-
mem é uma grande causadora das pres-
sões que se abatem sobre o nosso am-
biente. Até a Revolução Industrial, a po-
pulação humana foi sempre pequena pa-
ra as dimensões da Terra. No primeiro ano 
da era cristã, a população mundial tem 

sido estimada em 188 milhões de pes-
soas, e 1.800 anos depois estava perto de 
1 bilhão, um crescimento de cinco vezes 
em 18 séculos. Pouco mais de dois séculos 
depois, somos hoje 9 bilhões de pessoas.

Do tempo dos romanos até o fim do 
século 18, o padrão de vida se manteve 
estagnado, sem pressão da produção e do 
consumo sobre os recursos da natureza. 
De 1750 até hoje, a renda de europeus e 
norte-americanos multiplicou-se por 20 
e a do mundo como um todo, 14 vezes. A 
explosão demográfica multiplicada pela 
explosão da renda em pouco tempo não 
tinha como não pressionar o ambiente 
natural em que vivemos.

Esforço financeiro

Deter a mudança do clima vai exigir 
um esforço financeiro gigantesco dos 
países e, para isso, será indispensável a 

concordância e a adesão das suas popu-
lações. Além disso, será necessário um 
nível inédito de cooperação internacio-
nal. O movimento ambiental e o relativo 
engajamento dos principais governos 
nas discussões do clima coincidiu com 
o fim da União Soviética e o relaxamen-
to das tensões geopolíticas.

De lá para cá, o mundo reconfigu-
rou-se à base de novos antagonismos 
e as tensões geopolíticas voltaram a 
ser tão fortes quanto antes. O ambien-
te para a cooperação e a repartição jus-
ta dos custos da transição parece clara-
mente sombrio.

Olhando para a frente com realis-
mo, é possível prever que os antago-
nismos geopolíticos não devem favo-
recer políticas ambientais nacionais de 
grande alcance, pois a palavra de or-
dem nas grandes potências e nos blo-
cos econômicos é vencer a competição 

e prevalecer, qualquer que seja o custo. 
Os movimentos ambientalistas estão 
perdendo tração porque sempre pre-
feriram atuar à margem das correntes 
políticas principais e, agora, enfrentam 
isolamento.

Desde que a questão ambiental en-
trou na agenda dos governos e de par-
te das sociedades, muito progresso foi 
feito e muita coisa foi evitada. A preo-
cupação ambiental, no entanto, é ain-
da uma pauta dos governos e das eli-
tes. Para que o combate às mudanças 
climáticas, com todos os seus custos e 
sacrifícios, adquira a escala necessária, 
é preciso que as pessoas comuns sejam 
persuadidas. Para isso, o discurso da or-
dem e do medo deve ser substituído pe-
lo de esperança. Todos precisam acredi-
tar que com a ciência e a política, a mu-
dança do clima é mais uma luta que os 
homens são capazes de vencer.

UMA PESSOA RAZOÁVEL NÃO PODE TER DIFICULDADES EM PERCEBER QUE A AÇÃO DO HOMEM É
UMA GRANDE CAUSADORA DAS PRESSÕES QUE SE ABATEM SOBRE O NOSSO AMBIENTE

ROBERTO BRANT

Mudança política e mudança climática

O desastre climático que pro-
vocou a enchente histórica no Rio 
Grande do Sul foi consequência de 
uma conjunção de fatores meteo-
rológicos que havia sido detecta-
do com dias de antecedência pe-
los institutos de previsão do tem-
po e informados ao Centro Nacio-
nal de Monitoramento e Alertas 
de Desastres Naturais (Cemaden). 
Em três dias, o nível de alerta para 
o estado, emitido pelo centro, su-
biu de moderado (em 29 de abril) 
para muito alto (em 1º de maio).

O que os especialistas tentam 
responder é por que, diante dos 
alertas, o poder público não se 
antecipou para esvaziar áreas de 

risco. Para a diretora do Cemaden 
Regina Alvalá, essa avaliação deve 
ser feita sob dois aspectos: a ges-
tão do risco de desastre e a gestão 
do desastre em si. No segundo ca-
so, ela considera que houve mui-
tos acertos, como a união das es-
feras de governo (federal, estadual 
e municipal). Mas faltaram ações 
que amenizassem os danos e as 
perdas de vida quando o desastre 
ainda estava apenas na previsão.

“É isso que nos diferencia de 
países como Chile e Japão, por 
exemplo, que investem na gestão 
do risco, que pressupõe conhecer 
a área, monitorar e alertar a po-
pulação. Não estamos preparados 
para o pleno cumprimento da ges-
tão do desastre”, lamentou.

Para administrar as ações de 
atendimento às comunidades vi-
timadas por tragédias climáticas, 
ela lembra que é preciso saber, an-
tes, quais são as alternativas pa-
ra abrigar as pessoas e quais são 
as rotas de fuga, que devem ser 
conhecidas e sinalizadas. Regina 
também sugere que conteúdos so-
bre a ciência dos desastres sejam 
incorporados ao currículo escolar, 
o que ajuda a construir uma cons-
ciência sobre como agir em situa-
ções extremas.

Outro fator levantado por Regi-
na é o treinamento da Defesa Civil 
e de outras áreas, como seguran-
ça pública e saúde. “Elas atuam 
na ponta, vendo como está a si-
tuação real. Tem que haver uma 

Alerta para inundação foi dado
 » VINICIUS DORIA

Para Regina, legislação deve 
mudar para enfrentamento à 
tragédia ser mais eficiente

Cemaden/Divulgação

encostas e quatro pessoas morre-
ram. “Deveria ser zero, mas, com-
parativamente ao volume de chu-
vas, foi um número pequeno. A 
cidade mostrou uma capacidade 
razoável para lidar com o desas-
tre”, lembra.

Ela destaca a necessidade de o 
país ter uma legislação que aten-
da às necessidades do poder pú-
blico de agir com rapidez quan-
do há a expectativa de um evento 
extremo, mas previsível. “Não te-
mos lei que obrigue tirar alguém 
de casa, mas outros países têm. 
Os eventos extremos são em es-
paços de tempo cada vez mais 
curtos, e as pessoas têm que sa-
ber como agir”, observou.

permanente interlocução entre a 
instituição federal que está emi-
tindo os alertas e estados, muni-
cípios e sociedade”, frisou.

Regina destaca, porém, que o 

país avançou no tratamento dos 
desastres climáticos. Em Petrópo-
lis, na Região Serrana fluminense, 
em março, fortes chuvas provoca-
ram mais de 500 deslizamentos de 


